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Algumas sugestões para =Tal.  O problema da dívida externa 

  

Quentin Burdick (•) 
O problema da dívida in-

ternacional continua: os 
governos precisam agir. 
mas, por si mesmos, não 
podem resolver o proble-
ma. Há muitos atores em 
cena, desde os bancos e as 
empresas internacionais 
até pequenos empreende-
dores e fazendeiros-
agricultores, nos países de-
vedores. Para superarem o 
impacto negativo da dívida 
sobre o desenvolvimento, 
os governos necessitam da 
ativa cooperação de todas 
as partes interessadas. Tal 
cooperação não pode e não 
deve ser coagida. De fato. 
em paises desenvolvidos e 
em desenvolvimento, as 
políticas que desviam os in-
centivos do mercado repre-
sentam uma causa que con-
tribui para a crise atual. 

Existe o grande perigo de 
a questão da dívida e da po-
breza ser politizada. En-
quanto os governos come. 
çam a usar uns aos outros 
como bode expiatório, brin-
cando com as emoções de 
seus eleitores, em vez de 
enfrentar seriamente as 
questões, o problema per-
manece sem solução. 

Os países devedores têm 
interesses diferentes, e não 
há uma fórmula única que 
possa adequar-se a todas 
as suas necessidades. Os 
problemas considerados 
são o resultado de grandes 
mudanças na economia 
mundial, ocorridas durante 
a década de 70, particular-
mente depois de 1979. Al-
guns países de média renda 
ajustaram logo suas econo-
mias e estavam razoavel-
mente preparados para fa-
zer frente às tensões surgi-
das após 1979. Outros 
países de média renda 
adiaram o processo de 
ajuste, tomando grandes 
empréstimos no exterior. 
Encontram-se agora em si-
tuação econômica muito 
difícil, com uma parcela 
muito grande de seus ga-
nhos de exportação com-
prometida com o serviço de 
suas dívidas comerciais. 
Um terceiro grupo de 
países, principalmente de 
nações mais pobres, limi-
tou as dívidas comerciais; 
sua capacidade de servir a 
dívida existente é limitda 
pela fragilidade básica de 
suas economias e por mu-
danças em seu ambiente 
econômico. Em muitos ca-
sos, esses países procura-
ram resolver seus proble-
mas por meio de políticas 
económicas mal orienta- 

das. Para esses três grupos 
de países, as prescrições 
adequadas diferem consi-
dera velmente. 

Os países que dispõem de 
meios financeiros preci-
sam estar preparados para 
prover ajuda externa e ou-
tras formas de financia-
mento oficial aos países 
mais necessitados, por mo-
tivos humanitários e, tam-
bém, para ajudá-los a ad-
quirir a capacidade exigida 
para realizar as necessá-
rias mudanças em suas 
políticas internas. Os 
países em desenvolvimen-
to, de média renda, preci-
sam de um contínuo acesso 
a mercados mundiais de 
capital, tanto quanto de 
oportunidades para maio-
res exportações. isso pode 
exercer pressão sobre os 
chefes políticos dos países 
desenvolvidos — já sob 
pressão por causa das altas 
taxas de juros e de desem-
prego e por déficits orça-
mentários —, a fim de que 
limitem o acesso a seus 
mercados de capital ou er-
gam barreiras contra o au-
mento de importações de 
nações em desenvolvimen-
to. 

Os países devedores pre-
cisam estar preparados pa-
ra realizar grandes mudan-
ças em suas políticas eco-
nômicas nacionais. E ne-
cessário reduzir os 
subsídios; os incentivos à 
produção precisam ser me-
lhorados; os déficits orça-
mentários internos e a ex-
pansão monetária preci-
sam ser contidos; e. para 
que os países devedores 
ajustem suas economias e 
lancem a base para o cres-
cimento futuro, é necessá-
rio tomar muitas outras 
medidas potencialmente 
impopulares. 

Na realidade, a adoção 
de uma política de repúdio 
da dívida ou de seu total 
cancelamento não ajudaria 
os interesses a longo prazo 
dos países devedores. Com  
isso, os países de média 
renda ficariam excluídos 
de mais crédito internacio-
nal, o que mutilaria sua ca-
pacidade de financiar o co-
mércio e frustraria o futuro 
crescimento. Ao mesmo 
tempo, para os países mais 
pobres, o amplo cancela-
mento dos créditos oficiais 
ainda não honrados, prova-
velmente, teria um impac-
to tão negativo sobre a opi-
nião pública que, no que diz 
respeito à futura ajuda, a 
questão seria muito duvi-
dosa. 

A política dos EUA é de 

que o cancelamento das 
dividas externas dos países 
em d„

"
?nvolvimento, pelos 

govern, ")s não é uma medi-
da ner-  sensata nem viá-
vel.  Ta ,nuem não é realista 
esperai que essas dívidas 
venham a ser pagas com os 
fundos de contribuintes nos 
países em desenvolvimen-
to. A longo prazo, as dívi-
das têm de ser servidas e 
pagas pelos próprios mu-
tuários. 

O governo dos EUA apóia 
firmemente medidas que 
aliviem o ónus da dívida e 
facilitem as necessárias 
mudanças econômicas es-
truturais. Os EUA propor-
cionam muito de sua ajuda 
aos países mais pobres e 
estão dispostos a refinan-
ciar a dívida oficial para os 
países que estão tomando 
medidas realistas a fim de 
ajustar suas políticas eco-
nómicas. 

Juntamente com o Banco 
Mundial e o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), os 
EUA consideram que o 
ajuste econômico pelas na-
ções devedoras tem de ser  

a base para qualquer esfor-
ço bem-sucedido no sentido 
de administrar a crise da 
dívida. Os EUA também 
acreditam que as existen-
tes instituições financeiras 
internacionais — o FMI e o 
Banco Mundial — devem 
constituir a peça central de 
qualquer programa para 
tratar com a crise da dívi-
da internacional. Conside-
ram ainda os EUA que em 
todos os países é necessário 
um programa de sustentá-
vel crescimento não-
inflacionário e de merca-
dos mais abertos, a fim de 
prover a base para a defini-
tiva solução da crise. 

Embora países com pe-
sados encargos de serviço 
da dívida possam ter no fu-
turo prolongados períodos 
de ajuste, o pior do proble-
ma da dívida mundial pode 
ter ficado para trás. Com-
provamos que as principais 
nações industrializadas 
que trabalham em coope-
ração com o FMI e com 
grandes bancos internacio-
nais conseguem coordenar 
suas políticas, a fim de  

prestar assistência às na-
ções incapazes de servir 
suas dívidas. 

Não há solução de curto 
prazo ou imediata para o 
problema da dívida. A solu-
ção real depende da capa-
cidade dos devedores e dos 
credores de adotarem e 
manterem políticas capa-
zes de assegurar um cres-
cimento sistemático, não-
inflacionário; um ajuste 
contínuo nos países devedo-
res para o aumento de sua 
capacidade de exportação, 
e, da parte de todos, medi-
das que estimulem a aber-
tura de mercados ao co-
mércio e ao investimento 
direto. 

Ainda assim, os EUA 
aprovaram substanciais 
fluxos de ajuda econômica 
norte-americana. A cifra 
do ano passado represen-
tou um aumento de 35% so-
bre a verba de dois anos an-
tes. Isso apesar do fato de o 
principal foco de debate 
político em nossa legislatu-
ra haver sido sobre as ma-
neiras de cortar os gastos 
federais, a fim de diminuir  

o déficit. orçamentário do 
governo norte-americano. 
Além do mais, em 1983, em 
meio à pior fase da crise da 
divida, o Congresso deu vi-
gência à legislação para 
aprovar a participação 
norte-americana na recen-
te expansão de recursos do 
FM!. Também aprovou di-
versas normas que visam a 
diminuir parte do custo de 
reescalonar a divida ban-
cária comercial. 

As perspectivas dos 
países em desenvolvimento 
dependem muito de poder 
ser mantida a recuperação 
econômica dos EUA. O fato 
de a melhoria de nossa pró-
pria situação econômica e 
orçamentária representar 
o único elemento mais im-
portante para promover o 
desenvolvimento do Ter-
ceiro Mundo e o conseq0en- _ 
te alívio da pobreza nas na-
ções em desenvolvimento é 
talvez o sinal de uma inter-
relação maior da economia 
mundial. 

(•) Senador norte-
americano pelo Estado de Do-
koto do Nor•e. 


